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5º, XXXVIII, alínea “d”. Diga
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a “b”, o sigilo das 



“judicium causae”

[…] o próprio Código de Processo Penal prevê que a votação ocorra 

dos veredictos está previsto na Carta Magna em seu art. 5º, XXXVIII, alínea “c”. Este, traz em 
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– –
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“ ”
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[…] de modo a se evitar que alguém seja exposto de maneira temerária 

“ ”

– –



–

–

[…] se houver dúvida sobre a preponderância de provas, deve ser 



“ ”

“ ”



não pode o juiz, na pronúncia, ‘lavar as mãos’ –
–

robustos de autoria delitiva. […] na ver

inocência […]





“ ”
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